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Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

CARACTERÍSTICAS DE TEXTOS DESCRITIVOS, NARRATIVOS 
E DISSERTATIVOS

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada qual com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais gêneros se classificam em razão 
da estrutura linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua 
classificação baseada na forma de comunicação. Assim, os gêneros 
são variedades existente no interior dos modelos pré-estabelecidos 
dos tipos textuais. A definição de um gênero textual é feita a partir 
dos conteúdos temáticos que apresentam sua estrutura específica. 
Logo, para cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, cardápio 
de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. Quanto aos 
tipos, as classificações são fixas, e definem e distinguem o texto 
com base na estrutura e nos aspectos linguísticos. Os tipos textuais 
são: narrativo, descritivo, dissertativo, expositivo e injuntivo. 
Resumindo, os gêneros textuais são a parte concreta, enquanto 
as tipologias integram o campo das formas, da teoria. Acompanhe 
abaixo os principais gêneros textuais inseridos e como eles se 
inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em: apresentação, 
desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos se caracterizam 
pela apresentação das ações de personagens em um tempo e 
espaço determinado. Os principais gêneros textuais que pertencem 
ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, contos, crônicas 
e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares ou seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  de 
restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é transmitir 
ideias utilizando recursos de definição, comparação, descrição, 
conceituação e informação. Verbetes de dicionário, enciclopédias, 
jornais, resumos escolares, entre outros, fazem parte dos textos 
expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o objetivo 
de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, isto é, 
caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua estrutura é 
composta por introdução, desenvolvimento e conclusão. Os textos 
argumentativos compreendem os gêneros textuais manifesto e 
abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade de 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o emissor 
procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, o emprego de 
verbos no modo imperativo é sua característica principal. Pertencem 
a este tipo os gêneros bula de remédio, receitas culinárias, manuais 
de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de instruir 
o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, de certa forma, 
impedem a liberdade de atuação do leitor, pois decretam que ele 
siga o que diz o texto. Os gêneros que pertencem a esse tipo de 
texto são: leis, cláusulas contratuais, edital de concursos públicos.
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7. Expedir notificações em casos de sua competência.
8. Requisitar certidões de nascimento e de óbito de crianças e 

adolescentes, quando necessário.
9. Assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta 

orçamentaria para planos e programas de atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente.

10. Entrar na Justiça, em nome das pessoas e das famílias, 
para que estas se defendam de programas de rádio e televisão que 
contrariem princípios constitucionais bem como de propaganda de 
produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao 
meio ambiente.

11. Levar ao Ministério Público casos que demandam ações 
judiciais de perda ou suspensão do pátrio poder.

12. Fiscalizar as entidades governamentais e não-
governamentais que executem programas de proteção e 
socioeducativos. 

Considerando que todos têm o dever de zelar pela dignidade da 
criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento 
desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor, 
havendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra alguma 
criança ou adolescente, serão obrigatoriamente comunicados ao 
Conselho Tutelar para providências cabíveis.

Ainda com toda proteção às crianças e aos adolescentes, a 
delinquência é uma realidade social, principalmente nas grandes 
cidades, sem previsão de término, fazendo com que tenha 
tratamento diferenciado dos crimes praticados por agentes 
imputáveis. 

Os crimes praticados por adolescentes entre 12 e 18 anos 
incompletos são denominados atos infracionais passíveis de 
aplicação de medidas socioeducativas. Os dispositivos do Estatuto 
da Criança e do Adolescente disciplinam situações nas quais tanto 
o responsável, quanto o menor devem ser instados a modificarem 
atitudes, definindo sanções para os casos mais graves.

Nas hipóteses do menor cometer ato infracional, cuja conduta 
sempre estará descrita como crime ou contravenção penal para os 
imputáveis, poderão sofrer sanções específicas aquelas descritas no 
estatuto como medidas socioeducativas.

Os menores de 18 anos são penalmente inimputáveis, mas 
respondem pela prática de ato infracional cuja sanção será desde 
a adoção de medida protetiva de encaminhamento aos pais ou 
responsável, orientação, apoio e acompanhamento, matricula e 
frequência em estabelecimento de ensino, inclusão em programa 
de auxílio à família, encaminhamento a tratamento médico, 
psicológico ou psiquiátrico, abrigo, tratamento toxicológico e, até, 
colocação em família substituta.

Já o adolescente entre 12 e 18 anos incompletos (inimputáveis) 
que pratica algum ato infracional, além das medidas protetivas 
já descritas, a autoridade competente poderá aplicar medida 
socioeducativa de acordo com a capacidade do ofensor, 
circunstâncias do fato e a gravidade da infração, são elas:

1) Advertências – admoestação verbal, reduzida a termo 
e assinada pelos adolescentes e genitores sob os riscos do 
envolvimento em atos infracionais e sua reiteração, 

2) Obrigação de reparar o dano – caso o ato infracional seja 
passível de reparação patrimonial, compensando o prejuízo da 
vítima, 

3) Prestação de serviços à comunidade – tem por objetivo 
conscientizar o menor infrator sobre valores e solidariedade social, 

4) Liberdade assistida – medida de grande eficácia para o 
enfretamento da prática de atos infracionais, na medida em que 
atua juntamente com a família e o controle por profissionais 
(psicólogos e assistentes sociais) do Juizado da Infância e Juventude, 

5) Semiliberdade – medida de média extremidade, uma vez que 
exigem dos adolescentes infratores o trabalho e estudo durante o 
dia, mas restringe sua liberdade no período noturno, mediante 
recolhimento em entidade especializada

6) Internação por tempo indeterminado – medida mais extrema 
do Estatuto da Criança e do Adolescente devido à privação total da 
liberdade. Aplicada em casos mais graves e em caráter excepcional.

Antes da sentença, a internação somente pode ser determinada 
pelo prazo máximo de 45 dias, mediante decisão fundamentada 
baseada em fortes indícios de autoria e materialidade do ato 
infracional.

Nessa vertente, as entidades que desenvolvem programas de 
internação têm a obrigação de: 

1) Observar os direitos e garantias de que são titulares os 
adolescentes; 

2) Não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de 
restrição na decisão de internação, 

3) Preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e 
dignidade ao adolescente, 

4) Diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação 
dos vínculos familiares, 

5) Oferecer instalações físicas em condições adequadas, e toda 
infraestrutura e cuidados médicos e educacionais, inclusive na área 
de lazer e atividades culturais e desportivas. 

6) Reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo 
máximo de seis meses, dando ciência dos resultados à autoridade 
competente.

Uma vez aplicada as medidas socioeducativas podem ser 
implementadas até que sejam completados 18 anos de idade. 
Contudo, o cumprimento pode chegar aos 21 anos de idade nos 
casos de internação, nos termos do art. 121, §5º do ECA.

Assim como no sistema penal tradicional, as sanções previstas 
no Estatuto da Criança e do Adolescente apresentam preocupação 
com a reeducação e a ressocialização dos menores infratores.

Antes de iniciado o procedimento de apuração do ato 
infracional, o representante do Ministério Público poderá conceder 
o perdão (remissão), como forma de exclusão do processo, se 
atendido às circunstâncias e consequências do fato, contexto social, 
personalidade do adolescente e sua maior ou menor participação 
no ato infracional.

Por fim, o Estatuto da Criança e do Adolescente institui 
medidas aplicáveis aos pais ou responsáveis de encaminhamento 
a programa de proteção a família, inclusão em programa de 
orientação a alcoólatras e toxicômanos, encaminhamento a 
tratamento psicológico ou psiquiátrico, encaminhamento a cursos 
ou programas de orientação, obrigação de matricular e acompanhar 
o aproveitamento escolar do menor, advertência, perda da guarda, 
destituição da tutela e até suspensão ou destituição do pátrio poder.

O importante é observar que as crianças e os adolescentes não 
podem ser considerados autênticas propriedades de seus genitores, 
visto que são titulas de direitos humanos como quaisquer pessoas, 
dotados de direitos e deveres como demonstrado. 
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Na sua essência o trabalho de documentação resume-se em: 

Arquivo
A definição de arquivo é a mesma, ganhando o qualificativo 

escolar pela natureza da documentação. Por arquivo escolar en-
tende-se “o conjunto de documentos produzidos ou recebidos 
por escolas públicas ou privadas, em decorrência do exercício 
de suas atividades específicas, qualquer que seja o suporte da 
informação ou natureza dos documentos.” (MEDEIROS, 2004). 

Sobre isso, COLMAN (2008) afirma que o arquivo escolar 
é responsável pela documentação inerente a todo o processo 
educacional da sociedade. Nesta acepção, arquivos universitá-
rios também seriam escolares, mas ainda que concordemos com 
isso, esta pesquisa se voltará principalmente para os ligados ao 
ensino fundamental e médio. Os documentos acumulados pelas 
atividades desenvolvidas pela escola constituem arquivos e são 
de suma importância para que os cidadãos possam garantir seus 
direitos e exercer plenamente a cidadania. 

Segundo VASCONCELLOS (1999), o arquivo escolar é carac-
terizado como um “conjunto de documentos organicamente 
acumulados, cujas informações permitem a trajetória de vida 
de seu titular”, titular esse que é uma instituição escolar. Sobre 
isso, BONATO (2002) ainda esclarece que os arquivos escolares 
constituem acervos arquivísticos, contendo diversas espécies 
documentais que são fontes de pesquisa: “São espaços de me-
mória, depositários de fontes produzidas e acumuladas na tra-
jetória do fazer pensar o pedagógico no cotidiano das escolas”. 

FEIJÓ (1998) define documentação escolar como “um con-
junto de documentos contendo informações sobre a vida esco-
lar, tanto da organização como do indivíduo”. Dessa forma, os 
documentos criados precisam de um destino. Fazer esse plane-
jamento, e estabelecer o que será preservado e/ou eliminado, 
contribui para organização do setor e para facilitar a recupera-
ção da informação. Percebe-se que uma documentação organi-
zada facilitará a recuperação da informação, já que os arquivos 
possuem documentos de natureza diversa. 

Os arquivos educacionais são repositórios dos documentos 
de informação, visto que guardam diversos tipos de documentos 
e registros de natureza administrativa, pedagógica e histórica 
(valor atribuído). Diante disso, as instituições educativas re-
gistram documentos de diferente natureza e espécie, que nor-
malmente, já fazem parte da memória esquecida, contudo essa 
memória simboliza um passado de escolarização, características 
próprias da entidade educacional a qual pertence e que a identi-
ficam com a sua época (FURTADO, 2011, p. 150). 

PEREIRA (2007, p. 87) reafirma que os arquivos educativos 
são lugares da memória – não podem ser simples depósito de 
documentos, porém oportunidade de entender o passado nas 
relações que estabelecem com o presente. 

As escolas devem se preocupar em salvaguardar seus regis-
tros documentais, pois os conjuntos de documentos de valor his-
tórico, probatório e informativo que devem ser definitivamente 
preservados são documentos de caráter permanente. Para MO-
GARRO (2006, p. 79) o arquivo escolar integra documentos e 
testemunhos que viabilizam o conhecimento, a compreensão da 
vida das escolas. Diante disso, os acervos escolares guardam a 
memória educativa. Daí as inquietações da sociedade em rela-
ção à salvaguarda e preservação dessa documentação, uma vez 
que ela é fonte importante para a biografia e história cotidiana 
dos funcionários e alunos. 

Para FURTADO (2011, p. 145) “O arquivo escolar é fonte de 
elementos significativos para a reflexão sobre o passado da en-
tidade, das pessoas que o frequentaram, das práticas que nela 
circularam e, mesmo, sobre as relações de seu entorno”. Os ar-
quivos guardam a memória da instituição, mas também de todas 
as pessoas que tiveram vínculo com a escola, ou seja, alunos, 
ex-alunos, funcionários e a própria comunidade. Assim, a guarda 
dos documentos de confirmação da escolaridade dos alunos e 
da vida profissional de professores e funcionários importa para 
a pesquisa aos arquivos. Neste sentido, MOGARRO (2006, p.73) 
explica que: 

As escolas são estruturas complexas, universos específicos, 
onde se condensam muitas das características e contradições do 
sistema educativo. Simultaneamente, apresentam uma identida-
de própria, carregada de historicidade, sendo possível construir, 
sistematizar e reescrever o itinerário de vida de uma instituição 
(e das pessoas a ela ligadas), na sua multidimensionalidade, as-
sumindo o seu arquivo um papel fundamental na construção da 
memória escolar e da identidade histórica de uma escola (MO-
GARRO 2006, p.73). 

Nesses arquivos encontram-se documentos de tipos diver-
sos e registros de natureza administrativa e pedagógica, do-
cumentos preciosos como álbuns de fotografias, prontuários 
de alunos e professores, jornais escolares, material didático, 
bilhetes, entre outros. Além disso, MENEZES (2005, p.4, apud 
GONÇALVES, 2008) informa que os integram, também, os docu-
mentos oficiais, tais como atas e relatórios – todos esses docu-
mentos registram e formam a cultura material escolar, específi-
ca daquela instituição, que molda e que é moldada pela cultura 
social. É correto afirmar que os documentos de arquivo refletem 
a vida da entidade que os produziu. 

Assim, nos últimos anos, a visibilidade e a relevância do ar-
quivo escolar foram incrementadas por pesquisas realizadas no 
campo de estudo da História da Educação. Nesse sentido, estu-
diosos em História da Educação percebem a relevância das con-
tribuições dos arquivos escolares para a organização, construção 
da história e da memória educativa (FURTADO, 2011, p. 146). 

Os arquivos também são importantes por causa de seu va-
lor probatório – por isso, os alunos recorrem ao arquivo escolar 
para solicitar documentos relacionados à sua vida educacional, 
tais como declarações e históricos, entre outros. Esses docu-
mentos são emitidos pelas instituições educacionais com base 
nos registros que guardam, os quais devem ser organizados, pre-
servados e mantidos de forma a preservar sua autenticidade. 
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Quanto à comunidade, sabendo do valor informativo do do-
cumento, pode solicitar informação sobre evasão escolar, me-
renda escolar, entre outros, para acompanhar o uso de recursos 
públicos advindos de impostos que ela mesma pagou. 

Para BARLETTA (2005, p.110) encontram-se também nos 
arquivos escolares materiais elaborados com fins didáticos ou 
pedagógicos. Esses materiais refletem as atividades-fim da esco-
la, todavia esses documentos, nem por todos percebidos como 
arquivísticos, possuem informações inegáveis do funcionamen-
to da escola – são fontes que asseguram os relatos da memória, 
sendo relevantes à pesquisa da história educacional. Sobre isso, 
LE GOFF (1996, p.545, apud SOUZA, 2009, p. 3) ressalta que: 

O documento não é qualquer coisa que fica por conta do 
passado, é um produto da sociedade que o fabricou segundo as 
relações de forças que aí detinham o poder. Só análise do docu-
mento enquanto monumento permite à memória coletiva recu-
perá-la (LE GOFF, 1996, p. 545 apud SOUZA, 2009, p. 3) 

Nesse contexto os arquivos escolares são considerados ne-
cessários locais de referência, uma vez que guardam documen-
tos importantes para o entendimento da cultura escolar, identi-
dade educacional, entre outros aspectos. IVASHITA (2015, p. 53) 
salienta a importância do arquivo educacional, como: 

Um dos meios possíveis para conhecer o interior da escola, 
suas especificidades, sua organização, suas práticas curricula-
res, ou seja, a cultura escolar, no sentido de um olhar que se 
direciona para o interior da escola, para seu funcionamento in-
terno (IVASHITA, 2015, p. 53). 

Os arquivos escolares privados são de interesse da socie-
dade sendo decorrentes de atribuições autorizadas e delegadas 
pelo Poder Público, e extinta a escola privada, os documentos 
decorrentes daquelas atribuições tornam-se públicos. Então, 
pode-se afirmar que os arquivos escolares são públicos e são 
arquivos de interesse geral da sociedade, devendo ser preser-
vados. 

Constata-se que os arquivos escolares tanto quanto os ar-
quivos universitários são fontes de informação importante, uma 
vez que são solicitados para a prestação de contas à socieda-
de dos recursos investidos. Os arquivos universitários também 
são escolares, mas se diferenciam pelo fato de trabalharem com 
educação superior. 

Essa documentação produzida nos arquivos escolares pre-
cisa ser preservada, já que contém informações importantes de 
interesse administrativo e pedagógico. Isso só poderá ocorrer de 
maneira consequente se forem aplicadas políticas de gestão de 
documentos nos arquivos escolares.

Documentação
Todos sabem a importância dos documentos que nos são 

concedidos, nesse sentido a secretaria escolar responsabiliza-se 
pelos registros e anotações dos alunos. Esses documentos ad-
mitem um caráter de testemunho, de prova, que acompanhará 
o aluno e influenciará sua vida de forma significativa. Nos regis-
tros dos alunos devem constar:

• Identidade de cada aluno;
• A regularidade de seus estudos;
• A autenticidade de sua vida escolar;
• O funcionamento da escola.

Procedimentos para registro
Por ser um procedimento relativo ao arquivamento escolar, 

tendo caráter documental é importante que toda a unidade es-
colar tenha um arquivo bem instalado, organizado e atualizado, 
de maneira a proporcionar informações aos seus usuários, com 
rapidez e prontidão. Nesse sentido, as instituições de ensino po-
dem contar com a velocidade da informação, o que permite a 
simplificação dos registros e o arquivamento dos documentos 
necessários e urgentes. Todavia, é importante lembrar que os 
documentos somente constituem arquivo quando são guarda-
dos em condições adequadas de segurança.

Foco na organização
A apresentação e organização dos documentos conside-

rados arquivos deve mostrar-se classificados e ordenados de 
modo a possibilitar rapidamente a sua localização e consulta, 
observando: facilidade na busca de documentos; simplificação 
na manipulação; acessibilidade para qualquer pessoa; economia 
de tempo e espaço; resistência ao uso constante; capacidade de 
extensão; disposição lógica; acomodação que permita limpeza e 
conservação; segurança; resistência à ação do tempo, que asse-
vere a invulnerabilidade dos documentos.

Requerimento de matrícula
Distingue-se pelo documento formal que vincula o aluno a 

uma unidade escolar, deve ser preparado pela unidade escolar, 
tendo informações de identificação do aluno, endereço residen-
cial, curso, série, turno, turma, ano letivo, cor, raça, data, assi-
natura do responsável legal, deferimento da Direção e espaço 
para observação;

Pela sua importância, o requerimento não pode ser preen-
chido somente pelo próprio aluno ou responsável legal, porém 
com acompanhamento, assistência, conferência das informa-
ções, documentos e assinaturas por funcionários experientes ou 
treinados da Secretaria Escolar;

A matrícula só pode ser deferida pelo(a) Diretor(a) quando 
for constatado que os documentos do aluno estão completos, 
conforme a legislação vigente, assumindo a responsabilidade so-
bre qualquer irregularidade na documentação apresentada pelo 
aluno ou responsável legal. De tal modo, não deve conter rasu-
ras, espaços em branco ou aplicação de corretivos.

Diário de classe
O Diário de Classe é um instrumento de gestão e de escritu-

ração escolar que acompanha e controla o desenvolvimento da 
ação do professor. Alista todos os alunos matriculados por série, 
ciclo ou etapa, turno e turma, registra o rendimento escolar, fre-
quência, conteúdos programáticos, dias letivos, feriados e carga 
horária. Em hipótese alguma, o Diário de Classe poderá ser reti-
rado da escola e levado para outros locais. É um documento de 
registro e deve ter sua autenticidade resguardada devendo, ser 
portado, exclusivamente, pelos professores ou pelo secretário 
escolar. Ao final de cada aula ministrada, o professor a registrará 
e aporá sua assinatura.

Em nenhuma hipótese, o professor registrará nome de alu-
no no diário de classe. Essa é uma prerrogativa exclusiva do se-
cretário escolar. As atribuições relativas ao preenchimento de 
dados obrigatórios no Diário de Classe são exclusivamente de 




